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>Jt el /OÍ objetos mas comunes de 1$ /tienda po-

emvrendiÓL e'tc C'xiecismQ.AXeVantóse 

después la mano de el -f :m saber qufi. saiinn á 

luz otras obritas de la niSma especie ; mas la 
f 

consideración de lo necesario que es el que es­

tos conocimientos se impriman y radiquen en 

todos los ánimos, ha obligado fina7m^te á con­

cluirle y darle ri_ *^'esiuMpui^En todas las co­

sas sucede que cada uno tiene su modo parti­

cularde verlas y presentarlas; y en las que son 

e una grande utilidad, nuncñ están demás 

las obras elementales que las expliquen, las fa-

Miaricen y las introduzcan en todos los án-

giojos de la sociedad; y en este orden las que 





TECISM fTfh 

Capitulo primero. 

I J E L A S C O R 

^ R. U n C o n g r e s o nacional convocado p o r el 

el^bien^^la íkEfiidad de la 

» J 

- H | t a ; : - ; , . ' . u - . i promover c 

P . ¿ P o r qué se llamaAj^Córtes ? 

R. P o r q u e en su or igen se compusieron de las 

personas principales que formaban la C o r t e del R e y . 

¿ Quienes aaas entraron después á c o m p o ­

nerlas ? 

R. L a s ciudades ^^J£j^¡S^'^ísngo , y en su 

nombre procuracrores que e n v i a b a n ; y con el t i e m ­

po estos procuradores fueron los que v e r d a d e r a m e n -

«,*a*stituian las Cortes . 

,p P. ¿ L a s Cortes así constituidas eran una v e r ­

dadera representación nacional ? 

R. N o j p o r q u e ni todos I03 pueblos tenian p a r ­

alas , ni sus diputados eran nombrados p o r 

"el p u e b l o . 

P. ¿ Q u e ' g r a d o de autor idad tenian las C o r t e s ? 



R. N o es fáci l determinarlo , p o r q i w ^ a d e m a s 

de que bnbia diferencia, entre las de A r / r o n , V a ­

l e n c i a , d V " * 1 1 - " **'*«. , su autor idad fué n ' n y o r ó m c -

ñor según las c ircunstancias y l a e'poca 1 \n q u e se 

ce lebraron ; mas sin e m b a r g o de que p o r ío jjg^ular 

podian considerarse c o m o u n Consejo de l R e y , m f c ^ j 

ch?e -"*<es s e ^ D u s i e r o n á su v o l u n t a d , especia^ 

rúente quando se « ^ % ^ e ^ r r i r A i n t r i b u c i o n e s , la|A 

"'Vrue no p o d i a n imponerse sÉ|̂  A consentimiento de\ 

T É ^ g n ^ b u y e n t e s ; y 1<̂ £ 
p e t u a , n o ' j k dian t a m p o c c . . a ^ r s e sino en C o r t e s , 

no solo en A r a g ó n , C a t a l u ñ a , V a l e n c i a y N a y a i 

j-a , mas '"' ' ' ^ i l / ' i 

tes no estaba tan espeSiA linéate 

P. ¿ Y era este el x) í m o estado de las C o r t e s ? 

R. N o ; porque y a no se reunian sino m u y de 

tarde en tarde , p o r l o regular p a r a las juras de Ic j 

P r í n c i p e s ; y ademas h a b i a q u e d a d o c o m o p o r s i ­

m u l a c r o d a ^ l ^ i ^ e l que se compusiesen solamente 

de los procuradores utas c iudades pri* 

v i l e g i a d a s , los quales solian sortearse entre los re 

g ídores ó ve int iquatros de los ayuntamientos , c u ­

y a s p lazas eran perpetuas ; unas de n o m b r a r m e ! ? ' ^ 

to d e l R e y , y otras adquir idas p o r juro de her 

d a d : lo que h a c e v e r que en su e l e c c i ó n no tenia* 

l a mas mínima parte l a N a c i ó n . 

P. ¿ Q u a n d o las Cortes tenian su m a y o r ^ u ' ^ r f ^ 

d a d , p o d i a d e c i r s a - q ú e l a constitución de E s p \ n a 

era p e r f e c t a ? 

1 
u a » / ^ 



i?.^fí ; porque aur^ñtcmcés*las Cortes mismas , 

que debiaX ser la pr inc ipa l base y fundamento de la 

constituci(Ji po l í t i ca , eran m u y d^fecjuo^ís • de q u e 

resultó su J o l v i d o , y de él to^fos los m.aíes que e x ­

perimentamos. \ 

^j/^- ¿ E n qué consistían sus pr incipales d e f e c t o s ? 

R. P r i m e r o : en que en todas partes la rpnvesen-

ciou nacional era m u y . úic^mj-i«i. /', porque no c o ' V 

procuradoieAM&5 dé ciertos y determinado 

pueblos ; segundo , M quecos procuradores e)¿'jt 

elegidos solo por i o ^ * ^ -ifámientos de r».. 

Jn^blos , y así ni inmediata ni mediatar .ente c o n c u r • 

•|^¿'ia.:tinisu nombramiento J o d o s J o s cinrlujnnos ; v fi-

T^iiémSm^^Ut^r'TK^rri^ . ¡^e^s-pendían las C o r l e s 

de la autor idad y voluntadtf le l R e y : circunstancia* 
todas que h a c í a n esta inst itución precar ia , instable 

é insoficiantfl p a r a resistir á los atentados de l d e s ­

potismo , c o m o por nuestra desgracia lo hemos v i s to . 

P. ¿ P o r qué las que v a n á c e l e b r a r l e a h o r a se 

l laman e x t r a o r d i n a v ' - ' Í J t £ ~ ¿ W 

R. P o r q u e salen del orden , y son distintas d e 

todas las que hasta aquí se han c e l e b r a d o . 

p'. ¿ Y en qué se diferencian ? 

R. E n que a h o r a no se c o n v o c a arb i t rar iamen­

te c ierta parte de l a N a c i ó n , sino que el p u e b l o 

odo concurre á n o m b r a r sugetos que l a represen-

eotjfiándoles el poder soberano , para que a c u e r -

áeW, d ispongan y establezcan lo mas c o n d u c e n t e a l 

en p ú b l i c o . 



P. ¿ Q u é util idades resultarán de este fáágveso? 

jR. TSWas las que puede prometerse ur&f N a c i o n j 

i saber , aB^j^EBaA^^ el G o b i e r n o j acianto en las 

disposiciones ; unión errlas v o l u n t a d e s ; y ¡Hbre todo 

confianza p ú b l i c a , y sumisión á l a autoridad ; p o i ­

que contemplándose c a d a i n d i v i d u o como parte cfe^tt 

este - - J^jje un interés part icular en obede\ 

cvr y h a c e r q u e ^ N ^ J M^^j^U determinaciones)^ 

v iene á ser en rea l idad acaecerse á sí mismo. 

Tan grandes lá ii^.cu]j^de :s^.fl, e¿t3£ C o r t e s ? 

R. SeraV¿^imitadas : puc^rreíídirá en ellas la au- f 
foridad soberana en toda su extensión. 

D E L A S O B E R A N Í A . 

P. ¿ -¡Qué se enif^^^^WIH^^idad soberana ? 

R. A q u e l l a que no tiene otra sobre sí ; y esta 

autoridad suprema suele también l lamarse soberanía. 

P. ¿Y qué la soberanía residirá en estas C o r t e s r Y 

R. N o se satisface bien á una p r e g u n t a respon^ 

uíendo con o t r a ; s i n o , podia preguntarse : no resi» 

diendo en las Cortes ¿ en quien p o d r i a residir ? p o ^ j (j 

que en alguna parte h a de estar. L a J u n t a 6*Y^ai 

y el Consejo de R e g e n c i a la h a n e j e r c i d o ; p c ^ ) 

su leg i t imidad era dudosa , porque estos cuerpos no 



T 

o establecidas por^tíáft representación na-
onocida ; y para que hubiera una a u t o -

dablemente l e g í t i m a , se suspi-f/ba por las 

ego estas serán \a^/cfae t e n g u ' ñ l a a u t o r i -

ana de un m o d o incontestable. 

•J^P. ¿ L a J u n t a Centra l y el Consejo de R e g e n ­

ta no han m a n d a d o en nombre de F E R N A N D O v n ? 

2 L S í ; pero «no h . i s U 0.1 '¿ú v n quien 

les h a dado la autiYjdb-(x f '>fmzá no sepa á estas ho« 

ras que tal Consej^JTde F v g e n e i a e x i s t e * se evo* 

que h a b i a n recihitr»>*'i- 1 lpoder del p i ^ l J r ^ f r " 3 m k 

y si» d e él le hubieran r e c i b i d o de • <ii m o d o c ierto 

r e m e d i o s l e g í t i m o s , n a d i e h a b r í a d u d a d o de. 

¿ 4 — \ ^ * t c » í M « ^ f t í t W K w í 3 a sobera­

na n a c i o n a l , á l a que duAian o b e d e c e r todos. E n 

esto solo estaba la d i f i c u l t a d ; la qual cesará r e s ­

pecto de las C o r t e s , que se compondrán de p r o c u ­

radores elegidos legalmente p o r la N a c i ó n E s p a ­

ñola . 

P. ¿ N o confcr^ '_- j^^^|( í ' ia*"r íac ión la a u t o ­

r idad soberana en nombre de FERNANDO vir. 

R. N o j porque nunca h a autorizado FERNAN-T 

DO VII ni p o d i d o autorizar á la N a c i ó n para este 

cto : por tanto , si da la autoridad soberana , será 

porque de sivyo tiene este derecho. 

P. Según eso ; residirá en la N a c i ó n la s o b e -

R. N o h a y d u d a que reside en el la come eu 

r su erigen. 



P. ¿ P u e s c ó m o es que en E s p a ñ a se/tfá d a d o 

siempre<$l R e y el n o m b r e de Soberano ,! 

R. L8^fe* , r >,T a" r<^n.o h a c e n nada parajilas cosas , 

y muchas v e c e s su m a l a a p l i c a c i ó n o c a ^ b n a e r r o ­

res de conseqüencia . F u e r a de e s t o , el R e y se l la­

m a Soberano , p o r q u e e x e r c e su autor idad sin t<P 

ner otci^¿obre sL; y porque la que le está confia 

es l a mas a p a r e n t e ^ ^ ^ u v r n s h a c e sentir , y 

ciAje se h a l l a r o d e a d a de m ^ - í p r i l l o y e x p l e n d o r 

^ ^ ^ g ^ c o r b i l i a r s e el respeto y j t i i pronta o b e d i e n c i a 

dé tou*^rb.<^úbditos . **-' 

P. Otros dir ian que en esta ocasión el , e x e j - A 

..rer ó c o n J i a i j ^ i ^ j ^ ^ ^ ^ ^ ^ u ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ j ^ B M l 

h a c í a n , no p o r derecho"'./rbpi'o", sino en virtud de 

l a le}--. NT 

R. Y a habéis i n d i c a d o el or igen de g r a v e s y 

perjudiciales errores en esta materia. L a l e y • 

sta la que fuere , que si entráramos en su e x a m e n , 

h a b r í a m u c h ^ [ u ^ h a b l a r ) no da este d e r e c h o á l a 

N a c i ó n , se le r e c o n c ^ ^ 9 H ^ W í ^ o l a l e y no m a n ­

da , sino que enseña solamente. D i c e quando se ha 

cortado el agua en el depósito, que se acuda al 

manantial. T a n c ierto es que no basta estudiar las ,r\ 

l e y e s , sino que es necesario meditarlas y r e f e r i r l a s ^ v 

á los principios de t o d o d e r e c h o , de donde h a n jt 

de dimanar para merecer aquel nombre. (¡y 

P. ¿ Q u é queréis dec ir con eso d e l rriftrrY 

t i a l ? 

R. Q u e en las sociedades pol í t icas toda a u t o -



V 
11 Jad d^na 

TV, 
lana de las sod^fa3e&'.'< ísmasy'-á c u y o b i e n 

se o r d e n J y y que si hal lándose depositada p o r sus 

disposiciojjes en un cuerpo ó en una per 'óna , s u ­

c e d e queipn este cuerpo ó erf,'JÍía. persona?, se p i e r ­

da ó quctle sin e f e c t o , se debe a c u d i r á las m i s -

sociedades p a r a que l a confieran de n u e v o . 

P. ¿ P u e s no es siempre R e y de E s p a ñ a FER«-

R. Sí lo es ; per v i d a d ha q u e d a d o inter­

c e p t a d a y c o m o miaría p o r el estado de c a u t i v i d O 3 % , 

en que se h a l l a j y ^ a N a c i ó n E s p a ñ ^ * . ° n , d o 

fjg en e l e x e r c i c i o d e su d e r e c h o inato ." indestructible 

de establecer una autoridad que reemplace la de aquel 

"e t - - u a t r i b u ­

ción ; y d e e x e r c e r l a »^e es p r o p i a de l a misma 

N a c i ó n , p a r a e x c o g i t a r y poner p o r o b r a los m e ­

dios d e salvarse de los funestos males que l a aquejan. 

*P. ¿ P u e s qué h a b i a en l a N a c i ó n otra autor* 

d a d que la de l R e y ? 

R. Y a se h a originariamente t o d a 

autor idad dimana de la N a c i ó n , y que p a r a b i e n 

de la N a c i ó n h a sido instituida ; y también en el 

c a p í t u l o precedente de las Cortes h e m o s v is to que 

.#>la N a c i ó n E s p a ñ o l a tenia una autor idad p r o p i a , y 

que el abuso de la p r e r o g a t i v a real l legó á s o f o ­

c a r l a y á apoderarse de toda p o t e s t a d , p a r a p r c -

< ¡pitarnos en los males que sufrimos. "Vuelve pues 

N a c i ó n á entrar en el e x e r c i c i o de su a u t o r i d a d , 

que también estaba c a u t i v a j y cometer ía un graH 



yervo , y e r r o que n o deber ían perdonarlrfvíuestroí 

n i e t o s , si no tomara medidas para que/ ho pueda 

volver á Xserlc usurpada jamas. 1¿ 
P. E s e y e r r o no y p i e d e temerse : buen^jfuera que 

el pueblo E s p a ñ o l derramara su sangre y lo e x ­

pusiera todo p o r d e f e n d e r , c o m o d e b e , los dervN 

d i o s de su R e y , y que no recobrara los suyos. 01 ' 

5 p ^ ^ í f l r é ' ^ ^ i d m e ^ ü u e s ; ¿ que' medidas to-\ 

a míe no v u e l v a n a 4. ríe a r r e b a t a d o s ? 

eso no es 

mará para que no vuelvan" a' V r l c 

- ^ f ^ i ? . P r i m e r a , asegurar por^j hedió de l e y e s fun-

^df!fe^Jll(Kv\V^)iamente meditadas , el e x e r c i c i o del \\ 

p o d e r que n o ' p u e d e menos de tener para estar jus-

/-'tamente g o b e r n a d o ; s e g u n d a ^ s e ñ a l a r los limítemele 

*íos otros í..vucítj^^^^^^^^^^^^W^^^í^icwné's 

que contengan á e6tos p^/teres dentro de los l í m i ­

tes prescrito/. 

Capítulo tercero. ¡ p 

D E L P O D E R L E G I S L A T I V O , E X E C U T I V O 

Y J U D I C I A L . 

P. ¿ Q u é es poder ? 

JR. E n materias de p o l í t i c a es la facul tad de dis­

poner , mandar y executar l o que se j u z g a canv.&r 

niente para el bien p ú b l i c o . 

P. ¿ D e dónde se d e r i v a esta f a c u l t a d ? 



1 consentimiento de los nombres reunidos i ? , 

en socied 

P. ¿ C u á n t a s son las espe^ie^princití i jes de este 

p o d e r ? 

1?. T r e s , á saber : poder leg is la t ivo , poder e x e -

^¿utivo y p o d e r judic ia l . 

P. ¿ E n qué consiste el poder legis lat ivo.? 

R. E n la facultad ,<*°>- íhvíPlás l e y e s . 

P. ¿ E n qué cenote e í e x e c u t i v o ? ~ 

R. E n l a f a c u l t ^ [ de executar y hace 1^cur>rn'<r 

las leyes que aquel establece. * " 

P¡ ¿ Y en qué consiste el j u d i c i a l ? 

E n la facultad de di»júdir v ^ t e r m i n a r las 

nl ienóas 'de los particif, J s s con arreglo á las l e y e s . 

P. ¿ E n quien r e s i d e n ^ t o s diferentes p o d e r e s ? 

R. E s t o v a r í a según la clase de g o b i e r n o : en 

I* inte l igencia de que el peor es aquel en que los tres 

se reúnan en una sola persona ó c u e r p o ; pues en 

tonces todo depende y está sujeto á la a r b i t r a r i e ­

d a d de esta persrñS^^nW'fro ; y en este caso es 

quando se dice que un pueblo está e s c l a v i z a d o . 



Capítulo guarió. 

DEL GOBIERNO. 

_ 1?. L a part icular coIocác^Sg y distr ibución que 

^ e ^ c . a d a $ p a i s tienen los tres r|_deres de que se h a 

haJ5ia«¡^?&í4 capí tu lo antecedente. 

P. ¿ Q u á l es el v e r d a d e r o or igen del g o b i e r n o ? 

^ JR. L a ^agresidad e n que- los h o m b r e s reunidos, 

en soc iedad se h a n ' h a ^ .-¿o ~ae 

den p a r a l a conser vacila de sus derechos , y e v i ­

tar que el d é b i l sea presa del fuerte. 

P. ¿ Quántas formas de g o b i e r n o h a y ? » 

R. T r e s pr imordiales , que son el despótico , e l 

monárquico , y e l republ icano ó democrát ico : a u n ­

que h a b l a n d o con prop ,WSBWÉe»deben contarse d o s , 

pues siendo e l despótico un g o b i e r n o injusto , no 

merece este n o m b r e . 

P. ¿ Q u é es l o que const i tuye la diferencia en­

tre estos tres gobiernos ? 

R. L a diversa distr ibución de los tres poderes 

indicados 

P. ¿ E n qué consiste el g o b i e r n o despótiao ?* 

R. E n que los tres poderes l e g i s l a t i v o , exqci 

t i v o y judic ia l se reúnen en una sola p e r s o n a , sin 



otra l e y Inas que su c a p r i c h o : de suerte que IoS( 

subditos d \ este g o b i e r n o no g o z a n de d e r e c h o a l ­

guno ; y ñ o r esto se d ice que, sĉ n e s c l a - ' ^ . 

P. ¿ Jjn qué consiste el g o b i e r n o monárquico ? 

^R. E n que una persona sola , que se l lama M o ­

n a r c a , e x e r c e c o n perpetu idad el p o d e r e x e c u t i -

en toda su plenitud ; concurre c o n el p u e b l o 6 

us representantes T u e 1 ° "^r ' > í ' "o* 1 del l e g i s l a t i v o , y 

tiene l a suprema i ñ s ' y c c i o n sobre el j u d i c i a l : bieAj 

entendido q u e todcj j t lebe estar arregladc \por 

dio de l e y e s fundamentales , de las q^e esta p e r s o -

* na así autor izada no p u e d a separarse ; pues si se 

'*a , al rmntn p s t p ^obí^j-no d p ^ ^ ^ n r i a en d e s — 

pot ico ; y p a r a que e s t o - p s u c e d a , d e b e n las l e ­

y e s fundamentales de q i u ^ h e m o s h a b l a d o , y q u e 

forman l a const i tución de un estado , establecer 

ciertas instituciones que s irvan d e b a r r e r a a l p o ­

der e x e c u t i v o . P o r no haber las tenido e l p u e b l o 

E s p a ñ o l , v i n o á desquiciarse enteramente su g o ­

b ierno , y h e m o s exper imentado las funestas c o n -

seqiiencias que h o y mas que nunca sentimos. 

P. ¿ E n qué consiste el g o b i e r n o r e p u b l i c a n o ó 

democrát ico ? 

" * i ? . E n que e l p u e b l o todo b a x o ciertas r e g l a s 

i establecidas e x e r c e p o r sí el poder l e g i s l a t i v o , y 

% ^onfiere el e x e c u t i v o y judic ia l á magistrados qu© 

é l l m i s m o e l ige p o r t iempo determinado. 

* P. ¿ H a y otras formas de g o b i e r n o ademas d» 

las tres primordiales que quedan e x p l i c a d a s ? 



H a y otras que son unas d e n v a c ú m e s ó g r a - ^ 

daciones de e s t o s , c o m o p o r e x e m p l o £ el a r i s t o ­

crát ico m i x t o ^ J a . o l i g a r q u í a , l a cfclocracia y 

la tiranía. 

P . j Q u á l es el a r i s t o c r á t i c o ? 

R. E l g o b i e r n o aristocrát ico es una gradac*rBn 

del republ icano ó democrát ico , que en su verda­

dero sent ido c o r r i s t e íLw«pbiej¿>io de los m e j o r e í 

ero la dificultad de que ^fclsta im g o b i e r n o quel 

.p se C o m p o n g a de los hoijlbres mejores de l es­

tado >^nrA'^3echo que se l lame g o b i e r n o ar i s tocrá­

t ico aquel en que solo los nobles e x e r c e n el p o - ^ w « ! > ^ 

der , que ejerce t o d o ^ l pi^ebjo indistintamejil£_ej 

el democrát ico o r e p u l K 

P. ¿ Q u é es g o b i e r n J j m i x t o ? 

R. U n gobierno que por l a distribución y c o ­

l o c a c i ó n de los podere's leg is lat ivo , e x e c u t i v o oy ^ t 

- judicial part ic ipa de la forma de distintos gobiernos. 

P. ¿ Qué es la o l igarquía ? 

R. U n g o b i e r n o ^ l W P © , en el qual unas pocas 

personas b a n usurpado y e x e r c e n arbitrariamente 

los poderes leg is lat ivo y e x e c u t i v o . — 

P. ¿ Q u é es la o c l o c r a c i a ? jm 

Ji. L a oc locrac ia es otro g o b i e r n o v i c i o s o , ei! 

el que la muchedumbre se a p o d e r a de la autor i ­

dad , y la exerce con tumulto y d e s o r d e n , y c u y o 

final resultado es la anarquía ó falta absoluta . d e 

todo g o b i e r n o . \ 

P. ¿ Q u é es t i r a n í a ? ^ 



ü . Ú i r g o b i e r n o también vicioso , en el q u e una 

persona part icu lar se apodera y exerce i l e g í t i m a ­

mente la autor idad suprema. 

P. ¿ Qnjil es el mejor de todos los gobiernos q u e 

se a c a b a n de e x p l i c a r ? 

D e s d e l u e g o d e b e n excluirse el despótico , la 

o l igarquía , la o c l o c r a c i a y la tiranía , que siendo v i ­

ciosos é injustos , «orno h e m o ^ C u ñ o , no p u e d e n 

menos de ser malos ; v^si subsisten , es porque los 

mantiene una f u é r z a l a que el p u e b l o suJwugad^» 

no puede resistir : c o m o sucede ahora p u e -

Jblos españoles que g i m e n b a x o el y u g o del g o -

ierno intruso. 

f ¿A. m>s eirrfir fos" ¿ XeríiOá" jíisios^qual m e ­

rece l a preferencia ? '•J 

R. E n genera l es preferible aquel en que los 

poderes están b i e n equi l ibrados , sin p r e p o n d e r a n ­

cia de ninguna parte , para que no p u e d a degene-¿ 

rar en ninguno de los extremos vic iosos , y así e s -

ten siempre los derechos de .-l^s c iudadanos á c u ­

bierto de la arbi trar iedad ; y respecto de un p u e ­

b l o de m u c h a e x t e n s i ó n , desde l u e g o puede a s e g u ­

rarse que el mas conveniente es el m o n á r q u i c o cons­

t i tuc iona l ; porque debiendo extenderse demasiado 

su acc ión , si e l poder e x e c u t i v o no estuviese m u y 

concentrado , son muchas las causas q u e c o n t r i b u i ­

rían á debi l i tar la . 

w P. ¿ Qué se entiende p o r g o b i e r n o monárquico 

'eonstitucional ? 



E l monarr l e y e s 

c o n s -

g o -

ico pisto , r e g l a d o p o 

fundamentales , que hemos d i c h o f o r m 

t i tucíon de un estado , y sin las quales 

b i e n i o m o n á r q u i c o , sino despót ico. -

P. ¿ Q u é n o m b r e tiene el que en e l g o b i e r n o 

monárquico e x e r c e l a autor idad p r e e m i n e n t e ? 

R. A u n q u e puede tener diferentes nombres , e l 

mas c o m ú n es e f ü e , ^ e y j y e s t é i s e l que h a tenido 

siempre en E s p a ñ a . v \ 

V 
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P. ¿ Q u é es R e y ? 

R. L a persona mas eminente , en c u y o n o m ­

b r e se e x e c u t a todo %n el g o b i e r n o monárquico . 

P. ¿ S u autor idad es temporal ó p e r p e t u a ? 

R. E s de esencia que sea p e r p e t u a , p o r q u e de 

no serlo le faltaría la e n e r g í a , que es su p r i n c i p a l 

carácter . fc,r 

P. ¿ E s t a autoridad se transmite á sus h i j o s ? Mtl 

R. Se transmite á sus hijos si l a m o n a r q u í a e s v /7 

hereditar ia ; mas no si es e l e c t i v a . i) 

P. ¿ D e q u a l d e estas dos clases es l a mona. • 

q u í a española? S 



monarquía ^Smánámente lía empeza­

do p o r ser ^elect iva , y c o n el t iempo h a parado 

en h e r e d i t a r i a , que es l o que l e h a sucedido á la 

monarquía ^española. 

P. ¿ Y la a u t o r i d a d del R e y es i l imitada , 6 

tieííe^límites fixos? 

jR. L o s l ímites de l a autor idad d e l R e y son la 

constitución y las J e y e s : contra estas n a d a p u e ­

de hacer ; p e r o p a r a que t e n g a n e x e c u c i o n y c u m ­

pl imiento , p u e d e h ^ e r sin límite alguno^ quanN> 
c r e a conducente . •> 

l ^ * P. ¿ Si el R e y h ic iese algo c o n t r a la c o n s t i t u -

•"< ^ v c i o n y las l e y e s , h a y a l g ú n m o d o de c o m p e l e r l a 

pata quré r e f ó r m e l o asi . ^ I O i 

R. N o ; p o r q u e su per. )ina es i n v i o l a b l e , y así 

l o e x i g e el b ien p ú b l i c o . A d e m a s d e eso , l a p r e -

g v n t a es un absurdo , porque e l R e y no p u e d e q u e ­

rer nada contra los t ítulos d e su p o d e r , que es l a 

constitución m i s m a ; ó contra los objetos esenciales 

de su autoridad que son las leyes , p a r a cuya execu­

cion está puesto en l u g a r tan e m i n e n t e , y rodeado 

de todo el esplendor del t r o n o . 

P. P e r o supóngase que de h e c h o e l R e y en 

|J «algún caso m a l aconsejado o b r a contra la const i -

- \ t u c i o n y las l e y e s , ¿ n o h a b r á entonces q u i e n 

\\ sea responsable d e este atentado ? 

ff R. L o seria el que le hubiese aconsejado m a l , 

s j ^ o n s t a b a quien hubiese sido ; y s iempre d e b e 

ministro ó secretario del d e s p a c h o q u e h u -

/ erlo el 



biese autor izado la\jr&en ^^.orque d e b e s l r te cons­

titución que ninguna sea o b e d e c i d a no siendo c o ­

m u n i c a d a p o r medio de los s e c r e t a r i o s ' d e l despa­

c h o díd^T á conocer* p o r tales leg í t imamente . 

P. ¿ P u e s qué estará en l a mano d e í secretario 

de l despacho el d e x a r de h a c e r lo que el R e ^ l e 

m a n d a ? 

R. E n el caso que p o r hipótesis h e m o s supuesto 

de que el R e y le mandíse^i íacer a lguna cosa c o n -

:ra la constitución ó las l e y * , d e b e r i a represen-

taS^K^g/ i n ^ n v e n i e n t e s de séfciejante mandato j y 

si el R e y insistiese sin e m b a r g o , deber ia d e x a r la 

secretaría antes que prestarse á autorizar uu acto que 

medio i n ^ r e ^ o ^ r e ^ ' r ^ ^ el abuso 

del p o d e r . 

P. P u e s y o h a b i a oido dec i r que al R e y no 

Je o b l i g a b a n las leyes . *" 

R. Esas y otras m á x i m a s tomadas del h e c h o , 

no de l d e r e c h o , con que se h a pretendido adular 

á la autor idad r e a l , h a n sido el or igen de tantos 

males c o m o h a n afligido á los p u e b l o s , y la causa 

de que los R e y e s h a y a n l l e g a d o á o lv idarse del 

pr incipio y límites de su autoridad. 

tiiipfy conotos -¿xdajtf ©o% >>x'>myr4' **í vv* «oix^l 
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Capítulo sexto. 

D E L A L E Y . 

emos h a b l a d o freqiientemente de las l e ­

y e s : y o quisiera tener una idea c lara de lo que es l e y . 

jR. M u c h o se h a ^ b u s a d o ele este n o m b f e . D o n -

'j de se v i v e b a x o e l y u g o de l despotiflbo , se H a - v 

/ j J m a l e y toda orden , todo decreto de l déspota ; pero 

^ en los gobiernos justos la l e y es la expresión de Ia„ 

voluntad genera l acerca e lo que c o n v i e n e man­

dar ó p r o h i b i r para b i e n Jde la sociedad. 

P . ¿ Q u é quiere dec i r v o l u n t a d g e n e r a l ? 

R. L o que quieren todos los c iudadanos de una 

misma sociedad ó cuerpo p o l í t i c o . 

P . ¿ Y es preciso que se junten todos los c i u ­

dadanos para manifestar su v o l u n t a d ? 

R. D o n d e estp pueda verif icarse , así c o r r e s -

( ponde que se h a g a ; pero no p u d i e n d o reunirse t o -

^ dos los c iudadanos en estados ó naciones de m u -

j c h a e x t e n s i ó n , c o m o la E s p a ñ a , que tiene esparci-

da su p o b l a c i ó n en las quatro partes de l m u n d o , 

V á lo menos deben juntarse representantes , p r o c u -

iT i%dores ó diputados elegidos por todos , p a r a que 

e n ^ u n o m b r e expresen l o que hemos l lamado v o ­

luntad general . 



\ 
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P. ¿Y quál es e l objetó de las leyes*? ^ 

R. E n general el objeto de las l e y e s es el bien 

c o m ú n de la sociedad ó de l estado , para, c u y o r é ­

g i m e n s e ^ s t a b l e c e n . É s t e objeto se diversifica se­

g ú n los diferentes ramos á c u y o a r r e g l o se e n c a ­

minan las l e y e s : así h a y l e y e s fundamentales ,%u« 

c o m o hemos d i c h o son las que establecen el g o b i e r ­

n o y forman la consti tución ; l e y e s c iv i les , que son 

las que establecen reglas fíxas , tomadas de l a e q u i ­

d a d n a t u r a l , para determinal los derechos de los 

c iudadanos e'.i el uso l ibre d e m i s b i e n e s , y en los 

diferentes contratos y negociac iones que se ofrecen ^ 

entre unos y otros c o n respecto á estos mismos b i e - 1 

nes y á todo !o^Ü*sé*^MP!í*^^pi»dad ; l e y 

mínales que son las qua-prohiben los delitos y les 

imponen las penas correspondientes ; y á este tenor 

tiene la l e y otras divisiones p o r razón de la m a t e ­

aría ; mas en la autor idad de donde dimanan ' y e » 

el objeto general todas convienen. 

P. ¿ D e qué m o d o se conseguirá que las l e y e s 

l lenen este objeto g e n e r a l del b ien común , que d e ­

b e n tener por b l a n c o ? 

R. N o puede establecerse n a d a d e pos i t ivo y 

c ierto en esta m a t e r i a , porque lo que es c o n v e ­

niente en tal l u g a r y t i e m p o , suele no serlo m u ­

dadas estas circunstancias ; pero aun h a y una r e g l a 

infalible , á l a que deberán atender los legislado»/ 

res para h a c e r buenas l e y e s . ^ 

P. ¿Y qué r e g l a es e s t a ? \ 



J?. Q u e las l e y e s se diri jan i coartar la l i b e r ­

tad del hombre en lo q u e p u e d a ser perjudicial a l 

común de l a sociedad ó a l d e r e c h o de terc»¡B|>5 P e~ 

ro que e n lo demás n o solo d e x e n un l i b r e curso 

al interés i n d i v i d u a l , sino que le quiten todos los 

estorbos , en l u g a r d e reg lamentear lo todo. 

Capítulo séptimo. 

I 
D E L A L I B E R T A D . w 

P . ¿ Q u é es l i b e r t a d ? 

.R. E n genera l es la facul tad de h a c e r el h o m ­

b r e aquello que q u i e r e ; pero p a r a el h o m b r e q u e 

v i v e en, sociedad l a l i b e r t a d es l a facultad d e h a c e r 

lo que las l e y e s no p r o h i b e n . 

P . ¿ L u e g o las l e y e s son contrarias í la l ibertad ? 

R. N o ; antes bien l a dir igen y perfecc ionan, 

porque solo p r i v a n de la facultad de hacer lo q u e 

sea perjudicial al c o m ú n ó á los part iculares , y p o r 

\ consiguiente se d ir igen mas á p r i v a r n o s de una i m -

§ perfección , que no de una v e r d a d e r a facultad : p o r -

^ ^ u e el poder h a c e r el mal es una i m p e r f e c c i ó n , y 

fiips es infinitamente perfecto , porque c a r e c e de este 

funesto p o d e r . 

P . ¿ Q u á n t a s especies h a y de l i b e r t a d ? 

R, L a s principales son t r e s , á saber : l ibertad 



n a t u r a l , l i b e r t a d p o l í t i c a y l i b e r t a d c i v i l . 

P. ¿ Q u é es l i b e r t a d n a t u r a l ? 

j R ^ X a facultad que tendria el h o m b r e no v i ­

v i e n d o en sociedad , para h a c e r todo lo que quisiera. 

P. ¿ L u e g o en este estado el h o m b r e no ^ s t a r i a 

sujeto á ninguna l e y ? 

R. Ese es un e r r o r , y error de conseqiiencias m u y 

perjudiciales. E l h o m b r e aun*quindo v i v i e r a fuera 

de toda sociedad , lo que apenas se c o n c i b e , e s t a ñ a 

sujeto* á la l e y natural y d ^ i n a , y deber ia g u a r d a r 

los mandamientos , que l lamamos de la l e y de D i o s : 

así no podr ía ofender ó her ir á otro h o m b r e } q u i ­

tarle los frutos que h u b i e r a c o g i d o para su m a n t e ­

nimiento , ni faltar á lo demás que en dichos p r e ­

ceptos se contiene. 

P. ¿ Q u é cosa es l iber tad p o l í t i c a ? 

R. E s la facultad que tiene el c iudadano de c o n ­

currir al g o b i e r n o de la soc iedad ó estado á que p e r ­

tenece ; la qual facultad es p lena ó absoluta en los 

gobiernos d e m o c r á t i c o s , y mas modificada en l o s 

demás gobiernos justos ; que no pueden serlo , si e l 

c i u d a d a n o no conserva á lo menos l a facultad de 

concurr i r por sí ó por sus representantes al e s t a b l e ­

cimiento de las l e y e s . 

P. ¿ Y qué es l i b e r t a d c i v i l ? 

R. L a que debe tener todo h o m b r e que v i v e eif 

sociedad , para h a c e r quanto le a c o m o d e y tenga ga- ' i 

n a , sin que pueda prohibírse lo otro que la l e y A 

P. L a l ibertad de imprenta ¿ á qual de eS-



tas especies de l iber tad pertenece ? 

R. A la l ibertad c i v i l , que es á la que p e r t e n e c e 

la l ibertad de b a b l a r , escr ibir , comer , andar , y 

de hacer el h o m b r e un uso l ibre de todas ŝns fa­

cultades físicas y morales en lo que no es contrario 

á la hf. 

P. ¿ P u e s en qué consiste la l ibertad ¿ e i m ­

prenta ? * 

R. E n que así como e l h o m b r e para h a b l a r no 

necesita pedir l icencia á autoridad ninguna , no ne­

cesite tampoco de l icencra para imprimir l<#que h a -

y^rí .»pensado; pero d e l mismo m o d o que no pueden 

Hcíblarse ¿ escribirse impunemente cosas que o f e n ­

dan á la sociedad ó á los part iculares , tampoco p o ­

drán imprimirse j y el que las imprima deberá ser 

t o d a v í a mas severamente cast igado , p o r el abuso 

<jue h a c e de l mejor y mas admirable invento q u e 

na e x c o g i t a d o el ingenio h u m a n o . 

P. ¿ Siendo la l ibertad l o que se ha d i c h o , p o r 

qué algunos se asustan al oír pronunciar tan d u l c e 

nombre ? 

R. P o r q u e la confunden con la U c e n c i a , e l l i -

bert inage y el desenfreno , y creen que el g o i a r 

^ el h o m b r e de l ibertad es hal larse a u t o r i z a d o p a r a 

satisfacer sus pasiones ; quando el mas esencial atr ibu­

to de la l ibertad es obedecer á la l e y ; pero á l a l e y 

i ^ a : de otro modo sucedería que p o r v i v i r todos 

en la l icencia nadie gozar ía *en efecto de l i b e r t a d . 

*P. ¿ Son uua misma cosa la l ibertad y l a i n d e -



pendencia ? P o r q u e antera es m u y freqiiente e l q u e ^ 

se pronuncien juntas estas dos p a l a b r a s . 

R. N o ; porque la independencia consiste en q u e 

un E s t a d o no esté en manera a l g u n a b a x o l a su­

jeción , ni aun b a x o e l i n ü u x o de o t r o ; y así quando 

nosotros decimos que en esta g u e r r a peleaáfos p o r 

nuestra i n d e p e n d e n c i a , queremos decir que p e l e a ­

mos porque no nos manden e¿i n inguna m a n e r a loe 

Franceses . 

Capítulo Qfctayo. 

D E L A P R O P I E D A D . 

tí 
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P. (Quando se h a b l a de l a l i b e r t a d suele hacerse** 

también mención de p r o p i e d a d : quisiera saber qué 

ss entiende p o r este n o m b r e . 

R. E l nombre de p r o p i e d a d designa los bienes 

que posee c a d a i n d i v i d u o de l a sociedad p a r a sí p r o ­

pio , c o n exclusión de todos los demás. 

P. ¿ Y el d e r e c h o de p r o p i e d a d qué es ? 

JR. L a facultad de g o z a r exc lus ivamente c a d a 

uno de estos bienes , y de los frutos de su ta lento , 

de su industria y de su t rabajo . * ^ | 

P. ¿ H a s t a qué pvfoto deben proteger las l e y « s 

este d e r e c h o de p r o p i e d a d ? . p 



R. D e b e n Hacerle tan sagrado , qne n a d i e p u e d a 

ser p r i v a d o del que le compete , sino p o r su v o l u n ­

tad ó en v i r t u d de h e c h o p r o p i o : pues j u s t a m e n t e 

•s una de las m a y o r e s ventajas de l a soc iedad e l q u e 

cad^. uno tenga p r o t e g i d o lo que le per tenece COK 

la fuerza d e todos . 

P . ¿ Y no p o d r í a existir l a sociedad sin q u e se 

conociera l a p r o p i e d a d , ó esto que l lamamos t u y o 

y m i ó ? 

R. E s incomprehensible que p u d i e r a h a b e r s o -

mm c i e d a d p a c í f i c a , sin que c a d a uno s e ^ r p r o v e c h a s e 

* de l o g u e r e c o g í a , y m u c h o mas de l o que p r o d u c í a 

c o n su trabajo ; y es incomprehensible as imismo q u o 

pudiese d u r a r l a r g o t iempo sin este a p r o v e c h a m i e n ­

to e x c l u s i v o . L a justicia d e a p r o v e c h a r c a d a u n o 

esta clase de bienes naturales é industriales c o n d u x o 

t e m b i e n á l a p r o p i e d a d t e r r i t o r i a l , p o r q u e sin e l l a 

t a m p o c o aquellos bienes h u b i e r a n sido duraderos . 

P . ¿ Pues qué se entiende por p r o p i e d a d t e r r i ­

t o r i a l ? 

R. E l derecho que c a d a uno t iene de usar , g o ­

zar , aprovecharse y disponer de u n terreno que l a 

sociedad reconoce p o r p r o p i o d e él , c o n e x c l u ­

sión de todos los demás. 

P . ¿ C ó m o se pueden conci l iar con lo qne se h a 

d i c h o acerca del derecho de p r o p i e d a d los i m p u e s ­

tos ó contribuciones ? 

R. Faci l ís imamente , concurr iendo todos los c i u -

* dadanos í establecerlos. 



JP. ¿ C ó m o p o d r á n concurr ir todos í decretar 

los impuestos ? 

R. PCJT, el mismo método que hemos d i c h o d e ­

ben concurrir á establecer las l e y e s . E n esta f o r ­

m a se verif ica que si el c iudadano se d e s p o j a d l e 

a lguna parte de sus bienes p a r a dotar el erario p ú ­

b l i c o que tiene que sostener las cargas del E s t a d o , 

se despoja con conocimiento y v o l u n t a d s u y a , c o n ­

v e n c i d o ' d e que d a aquel la p a r t e , p a r a tener mas 

seguro lo que l e queda . 
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